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Exmo. Senhor

Presidente do Instituto das Comunicações de Portugal

Av. José Malhoa, 12

1099-017 LISBOA

Assunto: Consulta Pública sobre Concorrência no Acesso Local
Vimos por este meio dar o nosso contributo nas matérias que consideramos no nosso âmbito relevantes e que estão ao nosso alcance.

Q1 – Sim. A concordância prende-se com a expectativa de se poderem obter melhores preços ao consumidor, assim como, um leque mais alargado de serviços. Os serviços a disponibilizar podem ser Internet, Correio Electrónico e acesso ao pagamento, formulação de pedidos e consulta, nomeadamente aos Serviços da Administração Pública.

Q2 – Pensamos que o preço de OLL terá impacto no investimento tendo em atenção o retorno esperado pelo operador. Pensamos que tornando os actuais acessos menos onerosos iremos com isso aumentar cada vez mais o número de consumidores/utilizadores, proporcionando aos operadores um melhor  retorno, não através das margens, mas sim da quantidade.

Q3 – A variante do acesso completo parece-nos boa, desde que efectuada com infra-estrutura na totalidade do operador. Sempre que existe mais do que um operador no fornecimento de um serviço, diz-nos a experiência” que a culpa é sempre do outro” quando as coisas correm mal. Por isto somos de opinião que não se deverá usar o acesso partilhado. 

Para se conseguir a data objectivo deverá ser implementada a variante acesso aos débitos, que serão naturalmente ao operador notificado. Aqui o ICP deverá assumir o papel negociador em defesa dos melhores produtos aos melhores preços para os consumidores. Essencialmente devem ser auditados os fornecimentos que os consumidores contratam com os fornecedores, para que a relação preço/qualidade seja verdadeira e se mantenha. O operador notificado terá a responsabilidade de manter os serviços activos 24h/24h.

Q4 – Concordamos que a formação do preço tenha por principio a orientação para os custos. A metodologia a aplicar deverá ter em conta a utilização de tecnologias modernas e mão de obra racionalizada. Desta forma não corremos o risco de pagar um preço pelo acesso baseado nos custos das empresas em vez do custo do próprio serviço. Preços actualmente praticados e metodologia são para nós compatíveis.

Q5 – No que concerne aos consumidores ( não empresas ) deverá existir um preço médio nacional.

Q7 – No caso da insuficiência física para co-instalação, o ICP deverá auditar e caso se confirme, promover condições análogas às do operador notificado para os demais operadores.

Q8 – Consideramos a co-instalação virtual e remota alternativas viáveis desde que se mantenha a segurança e integridade da rede.

Q9 – Em relação aos parâmetros da qualidade, os acessos devem estar sempre activos e em caso de avaria deve haver back-ups.

Q11 – Ao consumidor/utilizador deverá ser garantida a liberdade de escolha e a não discriminação pela sua opção.

Q13 – Consideramos relevante a constituição do comité sobre esta matéria, onde se discuta também o Serviço Universal.

Conselho Técnico Científico
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